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			O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: esquenta e esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que ela quer da gente é coragem.


			(João Guimarães Rosa, em Grande sertão: veredas)
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			PREFÁCIO


			Receber o convite do querido amigo Marcos Vinicius Francisco para prefaciar este livro foi uma grande honra. Primeiramente, por se tratar de um livro que reúne textos de grandes pesquisadores, vinculados a diversas instituições de ensino, muitos deles parceiros de trabalho e de pesquisa ao longo da minha trajetória acadêmica, dedicada ao tema das políticas e da gestão educacional, e, em segundo lugar, pela oportunidade de realizar a leitura das análises mais recentes sobre a relação da BNCC com as políticas curriculares e formativas em realidades diversas. Ao finalizar a leitura, a importância dessas análises se confirmou. Os autores demonstraram, com clareza e rigor teórico-metodológico, que as intencionalidades presentes nos discursos que embasaram todo o processo de elaboração da base curricular nacional direcionada a todos os sistemas de ensino e escolas brasileiras materializaram-se nos diversos contextos estudados sob diferentes aspectos, induzindo tanto os processos de reprodução de práticas educativas alinhadas com os princípios norteadores das reformas neoliberais em curso quanto os processos de resistência que incentivam possíveis enfrentamentos em busca de um projeto educacional contra-hegemônico e emancipador.


			Por se tratar de um documento com caráter normativo, portanto, extensivo a todo o território nacional, a BNCC impõe-se como principal referência no delineamento e execução das políticas educacionais no momento presente. Esse aspecto fundamental da lei possibilitou que as análises não se concentrassem apenas no estudo descritivo do conteúdo e suas orientações básicas, mas procurassem refletir sobre as possíveis implicações políticas, econômicas e sociais que a lei provoca, ao incidir diretamente sobre a formação escolar dos estudantes e as mudanças na organização do trabalho pedagógico sob responsabilidade dos gestores das escolas e dos sistemas. Assim sendo, as autoras e autores direcionaram suas análises aos diversos instrumentos utilizados pelos reformadores do currículo nacional que instituíram — entre evidentes arbitrariedades possibilitadas por um contexto de sucessivos ataques ao estado democrático de direito — um novo modelo de organização didático-pedagógica nas escolas públicas com implicações diretas na gestão das escolas e dos sistemas de ensino. 


			A gestão educacional atua de forma relevante no processo de implementação das políticas educacionais e, por consequência, na garantia do direito à educação. Conquanto as discussões em torno do papel da gestão escolar se pautem em diferentes perspectivas teóricas — que variam entre aquelas que se aproximam dos princípios da gestão empresarial e as que se definem por seu caráter mais democrático e participativo voltado à consolidação de uma nova cultura política —, de modo geral, essas abordagens têm um ponto em comum: consideram que a gestão é sempre um processo de mediação em busca da consolidação de metas e objetivos. No caso da BNCC, a importância da análise se justifica pela origem dos objetivos firmados no documento que expressam a articulação com o projeto educacional estabelecido por agências multilaterais em detrimento de um possível projeto de educação nacional que considere as reais demandas formativas necessárias ao enfrentamento das desigualdades econômicas e sociais que assolam os países latino-americanos. Conforme apontam diversos estudos publicados neste livro, com destaque ao capítulo escrito por Jani Alves da Silva Moreira, essa articulação expressa o esforço de implementar uma “agenda mundial de educação” capaz de garantir aos seres humanos as competências e habilidades necessárias para que eles se adaptem às grandes mudanças do capitalismo contemporâneo e estimulem o desenvolvimento econômico competitivo no campo do trabalho e das relações sociais. 


			Esses objetivos, extensivamente compartilhados, acentuam os processos de descentralização da gestão educacional iniciados na década de 1990 em busca da competitividade industrial impulsionada pela reestruturação dos processos produtivos nos chamados países em desenvolvimento. Nesse contexto, a gestão educacional passa a ser disputada por diferentes agentes dos setores públicos e privados, ao resultar no aumento expressivo dos espaços de participação de empresários e representantes do mercado educacional na formulação das políticas públicas educacionais e no financiamento dessas políticas por meio de convênios com a iniciativa privada e da compra e venda de serviços. 


			Sob a contestável perspectiva de que os empresários são os grandes promotores da indispensável modernização da gestão pública, instauram-se instrumentos cada vez mais sofisticados de controle sobre o trabalho de docentes e gestores escolares, por meio de processos sistemáticos de avaliação, que os responsabilizam pelos resultados de aprendizagem dos discentes e, consequentemente, convertem-nos em principais implementadores do currículo em questão. Este cenário, detalhadamente apresentado e analisado nesta obra, convoca-nos a desenvolver um olhar mais crítico e, ao mesmo tempo, propositivo sobre as políticas curriculares brasileiras, atualmente, consubstanciada na BNCC.


			Considero que as reflexões apresentadas nos capítulos que compõem este livro são referências fundamentais aos estudos voltados aos diversos temas da área, sobretudo, aos estudos que se dedicam às análises das políticas educacionais brasileiras. Sob diversas perspectivas teóricas, os autores ampliam a nossa compreensão sobre os mais diversos aspectos implicados desde a elaboração da BNCC até o momento mais atual em que ela se encontra em processo de execução. 


			Na primeira parte do livro, são apresentados os capítulos produzidos pelos pesquisadores/as vinculados à proposta de pesquisa que deu origem a esta obra. A pesquisa foi dividida em diferentes módulos, que contemplaram os seguintes temas: as Reformas Educacionais no contexto brasileiro, ao longo do século XXI; a gestão democrática X gestão gerencial: as intencionalidades curriculares em disputa; o processo histórico de construção e aprovação da BNCC e as suas interfaces com os currículos estaduais e municipais, na lógica da padronização e controle do trabalho educativo; os fundamentos centrais presentes na BNCC; a BNCC nos diferentes níveis da educação básica; e o processo de formação de professores e as avaliações em larga escala pautadas na BNCC.


			Na segunda parte do livro, são apresentados capítulos produzidos por gestores escolares e bolsistas ligados à proposta que retrataram as implicações da BNCC nos diferentes campos de atuação profissional, possibilitando-nos um olhar mais abrangente do objeto de estudo ao contemplar o campo teórico-prático numa relação dialética. Ou seja, ampliaram o conhecimento dos leitores a partir da análise crítica da realidade vivenciada, sem negar as potencialidades transformadoras que permeiam toda atividade humana.


			Por ser uma obra completa, que inclui os estudos mais recentes sobre a temática, o presente livro revela grande valor acadêmico e serve de referência a todos os que se dedicam a estudos e pesquisas críticas comprometidas com a melhoria da qualidade do ensino público em todas as etapas e modalidades. Sendo assim, desejo a todos uma boa leitura!


			Rio Claro-SP, 27 de setembro de 2024.


			Prof.ª Dr.ª Maria Eliza Nogueira Oliveira


			Professora assistente do Departamento de Educação do Instituto de Biociências da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (Unesp), campus de Rio Claro. Graduada em Pedagogia (Unesp/Marília), mestra e doutora em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Unesp/Marília. É membro do Grupo de Estudo e Pesquisas em Políticas Educacionais (GREPPE/Rio Claro) e do Laboratório de Observação e Estudos Descritivos (LOED).


		




		

			INTRODUÇÃO


			Este livro, financiado pela Chamada Universal CNPq/MCTI/FNDCT n.º 18/2021 – Faixa B – Grupos Consolidados, é fruto de uma das etapas da macropesquisa intitulada “A BNCC e as políticas educacionais em diferentes estados brasileiros: materialização nos currículos e intervenção formativa de gestores/as escolares”. Por ocasião, parte dos/as 25 pesquisadores/as doutores/as do Brasil e do México, vinculados/as a diferentes grupos de pesquisa e redes internacionais, a exemplo da Red Latinoamericana de Estudios sobre Educación Escolar, Violencia y Desigualdad Social (Resvides), ofertaram, 

contra-hegemonicamente, uma intervenção didático-formativa para gestores/as escolares dos estados de Rio Grande do Sul e Paraná; São Paulo e Minas Gerais; Mato Grosso do Sul e Goiás; Amazonas e Pará; Bahia e Sergipe.


			A intervenção didático-formativa contemplou temáticas que abarcaram uma análise crítica da Base Nacional Comum Curricular (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio), a partir da sua construção histórica, fundamentos e intencionalidades para além da aparência fenomênica, ao compreendê-la como uma política curricular alinhada ao ideário neoliberal. Destarte, os/as pesquisadores/as responsáveis pelos módulos produziram capítulos que sintetizam as discussões efetuadas e que compõem a primeira parte do livro.


			No primeiro capítulo, Jani Alves da Silva Moreira (UEM) analisa as implicações do contexto de produção e de implementação da BNCC para a reforma curricular da educação básica brasileira. O recorte temporal é o período pós-2015, ocasião em que se intensificam as negociações e disputas para a aprovação da versão final do documento.


			Na sequência, Marcos Vinicius Francisco (UEM) e Maria Eunice França Volsi (UEM) discutem aspectos que permearam o processo de elaboração, aprovação e materialização da versão final da BNCC, a fim de compreender o processo histórico de construção da política curricular em tela. 


			Ethyenne Goulart Oliveira (Unoeste), Cristiano Amaral Garboggini Di Giorgi (Unoeste) e Elsa Midori Shimazaki (UEM/Unoeste), no terceiro capítulo, evidenciam de que forma as Diretrizes Curriculares Nacionais (Brasil, 2018) regulamentam e veiculam pressupostos/conceitos de caráter alienante na educação brasileira, fruto das alterações e reformulações propostas a partir da estrutura da BNCC.


			No capítulo produzido por Marcos Vinicius Francisco (UEM) e Guadalupe Poujól Galván (UPN/Morelos – México), a BNCC é problematizada como expressão da padronização curricular e do controle do trabalho educativo. Além disso, são estabelecidos alguns contrapontos diante do processo de transformação da escola mexicana em face do modelo neoliberal.


			A fim de compreender as implicações da BNCC na educação infantil e algumas de suas especificidades, Mônica de Oliveira Costa (UEA) e Caroline Barroncas de Oliveira (UEA) conferiram visibilidades e dizibilidades diante da possibilidade de escovar palavras tão naturalizadas no cotidiano das escolas e pensar em outras docências na infância.


			As análises sobre a política curricular no ensino fundamental I ficaram a cargo de Viviane Gislaine Caetano (UFPA), Mariana de Cássia Assumpção (UFG) e Elsa Midori Shimazaki (UEM/Unoeste), ocasião em que defenderam que a alfabetização não seja vista apenas como um movimento de decodificação de letras e sons, ou seja, das técnicas de leitura e escrita, mas de inserção dos/as alunos/as no mundo do conhecimento científico, literário e cultural.


			O capítulo elaborado por Ricardo Eleutério dos Anjos (UFCAT), Monica Fürkotter (Unoeste) e Carmen Lúcia Dias (Unoeste) propõe a superação da visão naturalizante de adolescência e do esvaziamento curricular, presentes na BNCC, sobretudo se houver a intenção de que a educação escolar favoreça o desenvolvimento integral dos indivíduos.


			Posteriormente, Fábio Perboni (UFGD) e João Paulo Pereira Coelho (Uems) discorrem sobre a Lei n.º 13.415/2017 (Reforma do ensino médio) e revelam que a referida corrobora a formação de jovens (futuros/as trabalhador/es) adaptáveis às novas demandas do setor produtivo.


			Ao findar a primeira parte do livro, Regilson Maciel Borges (Ufla) e Andréa Karla Ferreira Nunes (Unit) desnudaram as implicações da Base para a reformulação das políticas de avaliação em larga escala, especificamente, a partir das matrizes de referência, bem como os seus desdobramentos nos fazeres no contexto escolar.


			A segunda parte do livro contempla os capítulos produzidos por participantes da intervenção didático-formativa, ou seja, profissionais que atuam ou atuaram na gestão escolar de escolas de diferentes estados do país e que se sentiram encorajados/as em denunciar as implicações da BNCC no contexto de atuação, após o processo de apropriação dos conceitos e discussões abordadas em cada um dos módulos propostos. Incluiu também as reflexões de pós-graduandos/as que têm suas dissertações e teses vinculadas à macropesquisa e que se encontram inseridos/as profissionalmente na educação básica.


			Dennys Gomes Ferreira (Secretaria Municipal de Educação de Manaus-AM), em seu capítulo, alerta que a BNCC supõe a formação de sujeitos empreendedores e resilientes e não admite diferentes formas de aprender, a não ser aquela baseada na pedagogia das competências. 


			O ribeirinho, Francisco Miguel da Silva de Oliveira (Secretaria Municipal de Educação de São Sebastião da Boa Vista, Marajó-PA) denuncia que o novo ensino médio do Pará não atende as expectativas que envolvem a diversidade cultural, social e econômica que ressoam no universo do estado, ou seja, enaltece uma educação escolar de viés privatista em consonância com a tendência neoliberal.


			No terceiro capítulo, Ester Aparecida Pereira Fuzari (Secretaria Municipal de Educação de Paiçandu-PR) trouxe à tona reflexões diante da nova proposta pedagógica de um município do estado do Paraná, essa que, por vez, é desconexa da realidade, além de ter reduzido os objetivos e os conteúdos a serem trabalhados na educação infantil.


			A paraense Joelma do Socorro de Oliveira Souza, em seu texto, defende que, para além da padronização proposta pela BNCC, os/as gestores/as deverão propor a revisão e/ou reestruturação do PPP das escolas, com base também nas competências e necessidades acionadas em seu fazer diário. 


			Ainda no contexto paranaense, Valéria Aparecida Bressianini (Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Ivatuba-PR) chama atenção para o fato de que as formações docentes desvinculadas da realidade e das necessidades específicas dos infantes vêm sendo ofertadas pela iniciativa privada, e colocam em risco o real propósito da educação infantil, qual seja, garantir vivências ricas e experiências diferenciadas.


			O capítulo produzido por Josete Guariento Carvelli (Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, Diretoria de Ensino de Santo Anastácio-SP) revela lacunas no Projeto de Vida que, ao focar numa perspectiva individualista, pouco dialoga sobre a inserção dos indivíduos na coletividade social. 


			Maria Aparecida dos Reis descreve sua experiência, em 2018, na elaboração do “Documento de Referência Curricular do Estado de Mato Grosso” (DRC-MT). Apesar de o DRC-MT ter sido construído de forma coletiva, a participação dos professores que estavam em sala de aula não foi expressiva.


			No oitavo capítulo, da segunda parte do livro, Vanessa Ferreira Bueno (Rede Municipal de Educação de Maringá-PR) apresenta reflexões sobre a redução do ciclo de alfabetização a partir da BNCC e seus impactos para a educação infantil em uma cidade do interior do Paraná em face das métricas utilizadas para acompanhar esse processo.


			Adiante, Nilson Francisco da Silva (Rede Municipal de Ensino de Dourados-MS) sintetiza algumas implicações da BNCC no que tange à gestão democrática na unidade escolar em que atua como diretor.


			Com relação ao contexto mineiro, Marinete Aparecida Junqueira Guimarães Ribeiro (Rede Municipal de Ensino de Lavras-MG) problematizou que os docentes, diante da Base, encontram-se destituídos do ato de planejar suas aulas. Os materiais apostilados, ao serem assumidos de forma unilateral, não refletem a realidade do município, tornando-se desconexos em face das necessidades dos/as alunos/as.


			O texto elaborado por Sandra Beatriz Martins da Silva (Secretaria de Educação e Cultura de Rosário do Sul-RS) foca no esvaziamento curricular e no declínio do nível de ensino ofertado para as classes populares, sobretudo quando se leva em consideração os desdobramentos advindos da BNCC.


			A partir de sua atuação no Pontal do Paranapanema, Zenaide Gomes da Silva (Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, Euclides da Cunha Paulista-SP) sinaliza que o esvaziamento curricular presente no Currículo Paulista tem corroborado com a retirada de autonomia dos/as docentes, em especial quando se consideram as aulas prontas que são disponibilizadas e slides que deverão guiar o trabalho educativo.


			O texto, da autoria de Vanessa Maciel Reginaldo (Rede Municipal de Educação de Dourados-MS), evidencia que o currículo municipal analisado tem negado a identidade das escolas indígenas. Diante de tais constatações, há uma luta constante para reafirmar o ensino bilíngue e diferenciado, bem como a autonomia das comunidades indígenas. 


			A implementação de um currículo único para as mais de cinco mil escolas públicas do estado de São Paulo ocorreu de forma vertical e hierárquica. Nesse sentido, ganham ênfase, no capítulo de Mariana Padovan Farah Soares, as ações de resistência com vistas ao fortalecimento identitário dos sujeitos que compõem a escola do campo. 


			Posteriormente, Cibele Cristina de Oliveira Jacometo (Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, Presidente Epitácio-SP) elucida as influências da BNCC na formação dos jovens, a partir de uma visão mercadológica de educação associada ao Ensino Integral.


			O décimo sexto capítulo, na segunda parte deste livro, de Tânia Regina Mariano Vessoni (Secretaria Municipal de Educação de Paraíso do Norte-PR), expõe que muitas cobranças são efetuadas, no que tange ao desempenho obtido pelos/as estudantes nas avaliações em larga escala, a fim de que o município analisado progrida em termos do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb).


			Letícia Campos Gonçalves Baier (Rede Municipal de Educação de Mandaguari-PR), na sequência, expõe as suas reflexões e denuncia que a BNCC, ao transcender a esfera normativa, tornou-se uma filosofia educacional incorporada no cotidiano das salas de aula. Assim, reconfigurou a formação de professores da educação infantil.


			A produção textual escrita por Juliana Nunes da Silva (Secretaria de Estado de Educação do Mato Grosso do Sul, Caracol-MS) explicita que a BNCC, enquanto um marco regulatório, tem sido alvo de críticas por sua rigidez e falta de flexibilidade, especialmente no que tange ao ensino de História.


			O coletivo constituído por Matheus Henrique da Silva, Gabriela da Silva Viana (Secretaria Municipal de Educação de Maringá-PR) e Ana Paula Herrera de Souza estabeleceu algumas relações entre a BNCC e seus impasses para um processo de formação democrática, com foco nas temáticas da educação de jovens, adultos e idosos (EJA), das relações étnico-raciais e da Educação Física Escolar.


			No penúltimo texto do livro, construído por Everton Koloche Mendes Barbosa (Secretaria Estadual de Educação do Paraná, Campo Mourão-PR) e Sandra Gunkel Scheeren (Secretaria Municipal de Educação de Londrina-PR), há ênfase em duas dimensões, a saber: as articulações da BNCC no contexto da política curricular paranaense, e o controle e a responsabilização de professores/as em escolas do campo.


			O último capítulo, produzido por Poliana Hreczynski Ribeiro (Secretaria Municipal de Educação de Maringá-PR), Luana Graziela da Cunha Campos (Secretaria Municipal de Educação de Cianorte-PR) e Etienne Henrique Brasão Martins (Secretaria Estadual de Educação do Paraná, Mandaguaçu-PR), revela a lógica da plataformização e os seus impactos na atuação docente, por meio do Livro Registro de Classe On-line.


			Após essa breve apresentação, convidamos você leitor/a a se apropriar das discussões empreendidas nesta obra, a qual tem como eixo aglutinador das discussões efetuadas, a compreensão crítica da realidade, das políticas educacionais e curriculares, a exemplo da BNCC, em um processo permanente de luta pela transformação social.


			Marcos Vinicius Francisco
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			POLÍTICA CURRICULAR PARA A EDUCAÇÃO BÁSICA E AS IMPLICAÇÕES DA BNCC NAS ATUAIS REFORMAS EDUCACIONAIS


			Jani Alves da Silva Moreira


			Introdução


			O presente texto tem como objetivo analisar o processo histórico de construção e aprovação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a fim de conjecturarmos as implicações do contexto de produção e implementação da BNCC para a reforma curricular da educação básica brasileira. 


			Trata-se do resultado de investigações desenvolvidas no Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais, Gestão e Financiamento da Educação (Gepefi), que, ao longo do período de 26/11/2020 a 25/11/2024, desenvolveu a pesquisa institucional intitulada “Políticas educacionais e a plataformização na educação básica” (Processo n.º 4652/2020-PRO.UEM), na qual um dos seus objetivos específicos é investigar o processo de formulação das políticas educacionais, no que se refere ao financiamento e gestão da educação básica e suas conexões com a profissionalização docente, o currículo e a avaliação, a fim de compreender a presença de uma categorização política, a partir da influência dos mecanismos de redes de política, regulação nacional e transnacional, no contexto da plataformização educacional (2020-2023). 


			Diante disso, expomos nesse capítulo os resultados específicos quanto à análise desses mecanismos para a reforma curricular, sobretudo as implicações pós-aprovação da BNCC no país, no qual temos como marco temporal pós-2015, período em que se intensificam no cenário nacional, as negociações e disputas para a aprovação da BNCC, esta aprovada em 2018. A questão-problema que anunciamos na investigação é: Quais são as categorias políticas presentes na reforma curricular pós-2015 e suas implicações para a educação básica? A investigação contribuiu para o desenvolvimento formativo de profissionais da educação ocorrida no segundo semestre de 2023 no âmbito do projeto de pesquisa intitulado “A BNCC e as políticas educacionais em diferentes estados brasileiros: materialização nos currículos e intervenção formativa de gestores/as escolares”1.


			Para dar conta do proposto, os pressupostos metodológicos das análises aqui apresentadas, partem da conceituação de Homem, Educação, Política e Estado, assentadas no referencial epistemológico do Materialismo Histórico, pois consideramos essencial que a educação e suas políticas curriculares sejam interpretadas como produto das relações de produção, conforme expomos:


			[…] A Educação pensada em tempos distintos é produto dos próprios pensamentos dos homens em sociedade. Por Educação cabe aqui considerá-la como o processo de produção e assimilação do conhecimento produzido pelos homens em determinados contextos históricos e culturais, materializada como uma instituição social em unidades escolares (Moreira, 2018a, p. 200, grifo nosso).


			Nesse sentido, se faz necessário apreender o contexto político e econômico no qual se assentam as reformas educacionais delineadas no âmbito da definição curricular da educação básica, bem como, considerar os elementos constituintes e constituidores da realidade histórica concreta, que produz os homens e a sua vida material, as suas relações sociais e, evidentemente, a forma como definem e organizam as ideias, definidas em nossa análise como sendo as políticas educacionais. Portanto, ao conceituarmos a Política educacional enquanto um corpo de ideias disputadas por interesses antagônicos e privatistas, esta é mais do que apenas um produto, é um resultado que se constrói no processo de embates e disputas de poder, tal qual definimos: 


			[…] Política enquanto sinônimo de disputa de poder. As políticas não são apenas as ações que emanam do Estado, mas devem ser entendidas como um processo político que envolve negociações na arena de luta das classes antagônicas, exigindo contestação e disputa entre grupos com interesses adversos (Moreira, 2018a, p. 201).


			Não obstante, a Política Educacional não é determinada somente por mudanças do papel do Estado, mas é parte constitutiva dessa transformação. No conjunto de forças antagônicas que disputam o poder de delinear e incorporar na Política Educacional os seus interesses, tem-se também outros mecanismos em disputa, como a multirregulação, decorrente da relação Estado e mercado. Barroso (2018), ao identificar os sentidos e a polissemia do conceito de multirregulação das políticas educativas, destaca que os diferentes modos de multirregulação da política educativa se dão no nível transnacional, nacional e local. Para o autor:


			[…] quando analisamos retrospectivamente a política educativa levada a cabo no território nacional não basta ter em conta as normas oriundas do ministério (nível nacional), mas igualmente o modo como elas incorporam abordagens de instâncias (países, agências ou investigadores) internacionais (nível transnacional), ou estão sujeitas a derivas locais, resultantes do poder formal ou informal dos municípios (nível municipal) e das escolas (nível escola) (Barroso, 2018, p. 1082).


			Como mecanismos de multirregulação das políticas educacionais estão as formas de atuação dos Organismos Internacionais, que exercem influências no processo de formulação da agenda mundial de educação, mediante legitimações, consensos e mandatos. A atuação dos organismos internacionais desempenha um papel decisivo que normaliza as políticas educativas nos países membros, sobretudo os países periféricos, ao fixar não apenas as políticas prioritárias, mas também “[…] as formas como os problemas se colocam e equacionam, e que constituem uma forma de fixação de um mandato, mais ou menos explícito conforme a centralidade dos países” (Teodoro, 2008, p. 23). 


			Moreira (2012, 2014, 2015, 2018b, 2021, 2024), ao compreender sobre as influências dos Organismos Internacionais no processo de delineamento e implementação da política educacional nacional, demonstra que a partir da década de 1990 amplificou-se a relação dos países latino-americanos com as agências internacionais especializadas da Organização das Nações Unidas (ONU), dentre elas, destacamos as que tiveram uma atuação direta na política educacional mundial, sendo o Banco Mundial, Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), Fundo das Nações Unidas para a Infância é uma agência das Nações Unidas (Unicef) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe ou Comissão Económica para a América Latina e Caribe (Cepal). 


			Partimos da premissa de que as políticas educacionais se constituem em representações históricas com significações que expressam aspectos ideológicos do contexto mundializado do capital, provenientes da relação com os Organismos Internacionais e os blocos econômicos nos quais os países se inserem. Por conseguinte, as orientações políticas para a educação, contidas nos documentos produzidos por esses organismos, decorrentes de eventos internacionais, assessorias e consultorias, orientações técnicas e financiamentos, representam prescrições que expressam as alianças econômicas traçadas pelos interesses e relações internacionais do capital e do neoliberalismo, denominada de mecanismos de cooperação internacional (Vieira, 2001).


			Nesse conjunto de relações multirreguladas foi a partir da década de 1990 que denominamos a atuação das agências internacionais especializadas na educação, como sendo as vozes dos arautos da reforma educacional (Shiroma; Moraes; Evangelista, 2011), onde a educação tornou-se uma pauta da agenda política mundial, mediante a realização e deliberações em Conferências Mundiais da Educação e aprovações de Atos Internacionais2 que passaram a delinear a política e suas metas a serem alcançadas pelos países-membros da ONU. Dentre o conjunto de políticas educativas postas como metas a serem alcançadas no milênio, destacou-se as declarações provenientes da Conferência Mundial sobre Educação para Todos (EPT), em Jomtien (UNICEF, 1990); do Fórum Mundial de Educação em Dakar (2000); do Fórum Mundial de Educação em Incheon (2015). Tem-se nesse conjunto de eventos e, consequentemente, nos seus Atos Internacionais, o período de quatro décadas de uma agenda política para a educação, que se amplifica estando centrada em medidas econômicas, no qual nossas pesquisas3 desenvolvidas destacam e comprovam que a base teórica se assenta nos pressupostos do gerencialismo — Teoria da Nova Gestão Pública (NGP) e Pós-NGP —, representando medidas avaliativas e meritocráticas, com a defesa de um currículo escolar ancorado na pedagogia das competências4.


			Desde o Consenso de Washington (1989) a América Latina e o Caribe adotaram na economia, em grande parte de seus países, a redução do papel do Estado; mediante o incentivo do livre mercado; a privatização de empresas estatais; desregulamentação da economia; a redução da influência dos sindicatos com a aprovação de leis para coibir a militância sindical. Esse cenário ancorado no neoliberalismo adotou para a educação medidas políticas de ajustes estruturais tendo a NGP como a 1ª geração neoliberal. Com a renovação do decálogo do Consenso de Washington aprovado no Consenso de Barcelona, em 2004 e 2008 (Puello-Socarrás, 2008) vivenciamos intensificações nas medidas neoliberais, no qual demarcamos como sendo um Novo-neoliberalismo ou Ultraneoliberalismo, pós-crise mundial de 2008, onde há a intensificação da atuação dos mecanismos de redes na construção de políticas educacionais e atuação conjunta entre Estado, governos, mercado e terceiro setor da economia. Trata-se de uma 2ª geração neoliberal, assentada nos pressupostos teóricos da Pós-Nova Gestão Pública (PNGP).


				Esse período demarcou um processo de reorganização dos modelos de administração pública estatal, da teoria da administração pública New Public Management e Governance (NGP) à pós-NGP, denominada de New Public Service, em uma fase em que também temos a marca de reconfigurações no neoliberalismo, sendo demarcado pelo já explicitado um “novo neoliberalismo” (Puello-Socarrás, 2021; Dardot; Laval, 2016, 2019). Na pós-NGP o cliente do Estado passa a ser considerado um cidadão parceiro, as ações do Estado são marcadas pela configuração em redes, não apenas pela lógica de mercado. A administração pública contemporânea direcionada pela pós-NGP, conservou alguns componentes originais do gerencialismo estatal, como a eficiência, a gestão por desempenho e o foco nos resultados/impactos, todavia, incorporou a combinação de outros princípios e diretrizes na construção de arranjos que se denomina de Governança Corporativa, apregoados como medidas inovadoras, tais como: 


			a) colaboração e parcerias: processos colaborativos de variadas formas; b) redes: atuação em redes na provisão de serviços públicos; c) visão integrada e holística: serviços públicos integrados e perspectiva da administração como um todo — coesa e coerente; d) coordenação e controle: fortalecimento das capacidades de coordenação e monitoramento das políticas estratégicas, especialmente pelo núcleo de governo; e) accountability: processos de ampliação da prestação de contas e capacidade de respostas da administração pública à sociedade; f) participação e engajamento: ampliação de canais de participação social no policy-making e fomento ao envolvimento da sociedade; g) e-government: incorporação frequente do uso de tecnologias da informação para aumentar a transparência do setor público, bem como acesso e envolvimento do cidadão; h) liderança: importância do papel do líder (político, administrativo ou cidadão) na gestão pública, sobretudo em processos empreendedores; i) fortalecimento da burocracia pública: profissionalização e valorização do quadro funcional do Estado com vistas a torná-lo mais eficiente, interdisciplinar e responsivo à sociedade (Cavalcante, 2018, p. 20).


			As implicações da mudança do papel do Estado para as reformas educacionais em andamento no período analisado também estiveram calcadas nos auspícios da pós-NGP, em que se amplificou a atuação das redes de políticas, reorganização do processo que hoje se denomina da plataformização da educação, mercadorização da educação e o crescimento da disputa pelo setor privado dos fundos públicos destinados à educação pública com a continuidade de outras diretrizes políticas em andamento no país desde a década de 1990, tais como: avaliação em larga escala, reforma curricular da educação básica e do ensino superior e o conjunto de parcerias (terceirizações, conveniamentos, atuação das organizações sociais e privatizações) com a sociedade civil.


			Importante também demarcar a incorporação dos referenciais teóricos ressignificados da Teoria do Capital Humano e Teoria do Capital Social5 nas políticas educacionais para o currículo escolar na atualidade, que tiveram a sustentação na competitividade, no qual a educação recebe a missão de ser a responsável pela formação do homem competitivo; para a construção de uma sociedade guiada pelo desenvolvimento sustentável da economia, resultando na defesa de uma sociedade inclusiva. 


			Nesse viés, o conceito de Educação Integral; Educação Inclusiva e Competências tornaram-se categorias e metas recorrentes nos marcos legais e políticos dos países, a serem alcançadas a partir da Agenda de Educação E20230, prescritas na Declaração de Incheon: Educação 2030 – Rumo a uma Educação de Qualidade Inclusiva e Equitativa e à Educação ao Longo da Vida para Todos (Unesco, 2016a), sendo políticas de continuidade do legado de Jomtien e Dakar (Unicef, 1990, 2001).


			Plataformização, crise da aprendizagem e a reforma curricular como solução 


			A investigação constatou que as políticas curriculares tiveram como cerne três pilares que representaram a intertextualidade6 e a narrativa presente para fortalecer, convencer e fazer vigorar as mudanças que o setor econômico almeja para o currículo da educação básica brasileira. Denominamos como 1º pilar a plataformização, 2º pilar a crise de aprendizagem, e 3º pilar a reforma curricular como solução.


			Como plataformização ou uberização do trabalho sendo o 1º pilar a destacar aqui, compreendemos enquanto fenômeno de um processo abrangente da reestruturação do capital em escala global que leva a uma propensão à informatização do trabalho, o que amplia níveis de precarização o cenário da informalidade (Antunes, 2023). O crescimento e acentuação de acessos às plataformas digitais refletiram-se no crescimento do número de trabalhadores na informalidade, deixando os trabalhadores desprotegidos de quaisquer direitos trabalhistas. Na educação, a crescente utilização das plataformas digitais tornou campo de disputa dos fundos públicos para negócios educacionais, especialmente pela extração de dados, que concebe lucro aos detentores da hegemonia. 


			Juntamente ao desenvolvimento tecnológico decorrido da fase da Indústria 4.0, também denominada de capitalismo-informacional-digital-financeiro (Antunes 2023), os processos produtivos de automação se caracterizam por uma nova configuração de produtividade e do trabalhador, mediante a implantação de robôs automatizados, manufatura aditiva, simulação, integração vertical e horizontal dos sistemas, internet das coisas, big data, computação em nuvem, segurança cibernética e realidade aumentada e inteligência artificial.


			Nas análises de Antunes (2017), sob a vigência do taylorismo-fordismo, a política curricular primava por uma especialização; sob a vigência da produção toyotista, na era da produção flexível e automação industrial, o ensino recebe contornos de uma (des)especialização multifuncional. Nesse campo de disputas, a adaptação dos currículos se dá em virtude de um contexto produtivo que exige trabalhadores/as mais flexíveis, polivalentes, ao operarem equipamentos cada vez mais avançados, com ênfase na automação e nas tecnologias digitais e de informação.


			De forma sintetizada, apresentamos no quadro a seguir as mudanças exigidas no ensino para a formação do trabalhador conforme os modelos produtivos e suas características de produção:


			Quadro 1 – Modelos produtivos e caracterização da produção e do trabalhador


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Modelo de produção


						

							

							Período


						

							

							Características da produção


						

							

							Formação do Trabalhador


						

					


				

				

					

							

							Modelo Fordista


						

							

							1ª e 2ª Revolução Industrial (início século XX)


						

							

							Mecanização, introdução da máquina a vapor e do carvão. Na segunda revolução há produção em massa, linha de montagem, com base em petróleo e eletricidade.


						

							

							“Tarefas” rotinizadoras; qualificação com base em uma especialização limitadora, tanto do conhecimento teórico quanto das atividades práticas de trabalho.


							Divisão teoria e prática.


							Ênfase em escolas técnicas e profissionalizantes.


							Predomínio da pedagogia nova e reformas incessantes da educação.


						

					


					

							

							Modelo Toyotista


						

							

							Modelo de produção flexível — 3ª Revolução Industrial, Final da década de 1970.


						

							

							Produção automatizada utilizando computadores, eletrônicos e TI.


						

							

							Aprendizagem flexível; trabalhadores devem acompanhar a dinamicidade da produção;


							Ênfase na formação no trabalho, curso de curta duração. “[…] desenvolver conhecimento por simbolização, acesso a recursos de informática e o domínio, ao menos básico, de línguas estrangeiras, passaram a ser exigências à medida que o uso de equipamentos de alta precisão técnica foi cada vez mais difundido” (Antunes, 2017, p. 8).


						

					


					

							

							Automação Industrial, na Produção Digital


						

							

							Modelo da Indústria 4.0 — 4ª Revolução Industrial, na Primeira década do século XXI *2011 na Feira de Tecnologia Industrial de Hannover


						

							

							Fase de transição mediante produção inteligente, incorporada com a internet das coisas, Big Data e Inteligência Artificial


						

							

							“Ágil”, “flexível” e “enxuta”, como são as empresas flexíveis;


							formação agilizada e com o menor custo possível;


							recuo da teoria e ênfase no processo: no fazer, metodologias e a prática;


							educação pragmática e utilitarista.


							Predomínio da pedagogia tecnicista e neotecnicista. Pedagogia das Competências ou neoprodutivismo e suas variantes (neo-escolanovismo, neoprodutivismo e neotecnicismo).


						

					


				

			


			Fonte: Antunes (2017) e Saviani (2008)


			Destacamos que na fase em que a BNCC foi proposta perpetuou-se no ensino e nos documentos curriculares7, tanto na educação básica quanto no ensino superior, um recuo da teoria, com ênfase no processo, no fazer, nas metodologias de ensino e na prática. Expandiu-se as estruturas de ensino não presencial, aumentando a oferta de cursos a distância — a chamada educação acelerada — e sob métodos “tutoriais”, atingindo não apenas a formação técnica de caráter esporádico e profissionalizante, mas cursos de graduação, inclusive as licenciaturas e a pós-graduação nas mais diversas áreas.


			Trata-se de uma nova fase da educação que se quer pragmática, utilitarista e desenhada, como preconiza Antunes (2017) segundo a lógica da razão instrumental. Essa é a moldura que as chamadas “reformas da educação” trazem embutidas, a de uma educação flexibilizada para atender as exigências e os imperativos empresariais, com o foco no Empreendedorismo, na Educação Integral e nas dimensões socioemocional e de projeto de vida.


			Com relação ao 2º pilar das políticas curriculares, outro aspecto se refere ao contexto denominado de processo de multirrelação transnacional dos organismos internacionais, no período da chamada Era da Crise de Aprendizagem. O documento Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2018: Aprendizagem para Realizar a Promessa da Educação, produzido pelo Banco Mundial (2018, p. 1), preconizou que uma “[…] escolaridade sem aprendizagem não é apenas uma oportunidade desperdiçada, mas também uma grande injustiça”. Nesse sentido, defende o banco que se o aluno não aprende na escola, há culpados por esse resultado e fracasso. De acordo com o BM, as dimensões da crise de aprendizagem no Brasil têm como causas a desnutrição na primeira infância e aos ambientes adversos associados à pobreza. Também concluiu que há uma responsabilização pela crise de aprendizagem aos professores, pois afirma o documento que: “Frequentemente, os professores carecem das habilidades ou da motivação para ensinar com efetividade. Os professores constituem o fator principal que afeta a aprendizagem nas escolas” (Banco Mundial, 2018, p. 2). Outro aspecto é a ausência de recursos que não chegam ou não afetam a aprendizagem e atribuem à gestão escolar ineficiente. 


			O cenário crítico quanto à crise da aprendizagem decorrentes dos resultados da avaliação externa levaram à busca de soluções mediante a atuação do setor privado na educação pública. O Plano Nacional de Educação (PNE), do período 2001-2010, Lei n.º 10.172/2001 diagnosticava que:


			A melhoria da qualidade do ensino, indispensável para assegurar à população brasileira o acesso pleno à cidadania e a inserção nas atividades produtivas que permita a elevação constante do nível de vida, constitui um compromisso da Nação. Este compromisso, entretanto, não poderá ser cumprido sem a valorização do magistério, uma vez que os docentes exercem um papel decisivo no processo educacional (Brasil, 2001, p. 149, grifo nosso).


			No atual PNE, Lei n.º 13.005/2014, do período 2014 a 2024, a Meta Qualidade (Meta 07) aparece juntamente com a 36ª estratégia focalizada em: Avaliação, Formação de Professores, Autoavaliação das escolas, Plano de Ação articuladas e refere a: 


			7.4) induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática; […] (Brasil, 2014 on-line, grifo nosso).


			Portanto, documentos oficiais e legais aprovaram políticas que intensificaram a relação público-privado sob a lógica da busca pela qualidade educacional, melhoria dos resultados de aprendizagem, aprimoramento da formação de professores, em suas dimensões de privatização, diagnosticadas por Adrião (2022), como a privatização da oferta educacional, da gestão da educação pública e do currículo escolar. Dentre essas dimensões, cabe nos aprofundarmos na próxima subseção a privatização do currículo escolar.


			Reforma Curricular e a BNCC: movimento de redes de políticas e a influência na privatização do currículo da educação básica


			A reforma curricular pós-2015 no Brasil teve seu alicerce na avaliação e na melhoria dos resultados educacionais. Compõe o conjunto da reforma curricular alguns documentos oficiais que foram produzidos no período, dentre eles, destacamos os apresentados no Quadro 2.


			Quadro 2 – Documentos normativos oficiais de currículo


			

				

					

					

				

				

					

							

							Documentos normativos 


						

							

							Ano de publicação


						

					


				

				

					

							

							Resolução CNE/CP n.º 2, de 1º de julho de 2015. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada.
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							Decreto n.º 8.752, de 9 de maio de 2016. Dispõe sobre a Política Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica.
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							Base Nacional Comum Curricular 
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							Resolução CNE/CP n.º 2, de 20 de dezembro de 2019. Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação).
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							Resolução CNE/CP n.º 1, de 27 de outubro de 2020. Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica (BNC-Formação Continuada).
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			Fonte: elaborado pela autora (2024)


			Os referenciais internacionais para a formação docente, produzidos especialmente pela OCDE e o Banco Mundial, consistiram em recomendações de que os professores devem “saber e ser capazes de fazer” pautado em competências. Dentre as dimensões para a formação de professores, definidas em especial na BNC-F, Resolução CNE/CP n.º 2, de 20 de dezembro de 2019, destacamos que a diretriz exigiu as seguintes competências gerais: 1) conhecimento sobre como os alunos aprendem em diferentes contextos educacionais e socioculturais; 2) saberes específicos das áreas do conhecimento e dos objetivos de aprendizagem, o que comumente está relacionado ao currículo vigente; 3) conhecimento pedagógico sobre a relação entre docente e aluno e o processo de ensino e aprendizagem que, colocados em prática, favorecem o desenvolvimento integrado de três dimensões, denominadas pelo documento como sendo: a) conhecimento profissional, b) prática profissional (pedagógica e a institucional); e c) engajamento profissional. 


			Tais competências foram temas recorrentes alusivos à busca dos bons resultados de aprendizagens, com o foco na formação de professores e na produção e venda de materiais didáticos e pedagógicos por empresas educacionais, que são contratadas pelas escolas e sistemas de ensino, significando uma “[…] transposição dos serviços sociais para o campo de interesses do capital”, no qual houve uma crescente “[…] transformação do setor público em local de oportunidades de lucros” na área da educação (Adrião, 2022, p. 46). Nessa configuração, o processo de privatização e/ou negócios na educação pública se alavancou com a reforma curricular, sendo sua tipologia encontrada nas seguintes dimensões:


			Quadro 3 – Dimensões da privatização da educação


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Dimensão da oferta educacional


						

							

							Dimensão da gestão da educação pública


						

							

							Dimensão do currículo


						

					


					

							

							Financiamento público a organizações privadas (bolsas de estudos; convênios; contratos entre governos e organizações privadas); incentivos fiscais.


							Incentivos à escolha parental: Charter school; voucher; Educação domiciliar.


							Oferta por provedor privado: Escolas de baixo custo; escolas privadas comerciais; tutoriais; aulas particulares.


						

							

							Privatização da Gestão Escolar: 


							Transferência da gestão escolar para organizações com fins de lucro;


							transferência da gestão escolar para organizações sem fins de lucro;


							transferência da gestão escolar para cooperativas e organizações da sociedade civil.


							Privatização da Gestão Educacional Pública:


							Transferência/delegação da gestão do sistema educacional para Corporações;


							transferência/delegação para organização sem fins de lucro;


							Instalação de PPP.


						

							

							Compra ou adoção de desenhos curriculares elaborados pelo setor privado.


							Compra ou adoção pelos sistemas públicos de tecnologias educacionais elaborados pelo setor privado.


							Aquisição de Sistemas Privados de Ensino (SPE) para escolas públicas.


						

					


				

			


			Fonte: Adrião (2018, 2022)


			A partir das competências recomendadas pela BNCC na educação básica encontramos a denominada competência socioemocional. Com base em modelos científicos da neurociência e cognitivismo, organizações sociais e empresas diversas desenvolveram materiais didáticos, pedagógicos, propostas e formações que visam ensinar os alunos a alcançar a referida competência. No contexto brasileiro, as cinco macrocompetências definidas pela BNCC foram desdobradas em 17 competências socioemocionais identificadas como importantes de serem consideradas e desenvolvidas nas escolas do país, especialmente pelo Instituto Ayrton Senna, sendo elas: determinação; foco; organização; persistência; responsabilidade; empatia; respeito; confiança; tolerância ao estresse; autoconfiança; tolerância à frustração; iniciativa social; assertividade; entusiasmo; curiosidade para aprender; imaginação criativa e interesse artístico (Instituto Ayrton Senna, 2021).


			Com essa reforma curricular em andamento, focada no empreendedorismo e em conteúdos socioemocionais, gerou-se mudanças quanto ao papel do professor, causando consequências que já se anunciavam. Tais mudanças foram expostas na coletânea Dez faces da tragédia docente e se amplificam nesse atual cenário educacional, nominando-as como a caracterização da atual identidade docente, que tragicamente se expressa em: um professor reconvertido, desqualificado, constantemente avaliado, um professor aprendiz, multifuncional, responsabilizado, massificado da EaD, um professor instrumento, violentado, de quem constantemente se exige que seja pensante e reflexivo.


			Diante do exposto, há contradições e implicações flagelantes para a educação básica e para o futuro da profissão docente, no qual o currículo da educação básica atual em nosso país pode estar sendo a ponte para alavancar as mazelas e não sanar de fato os reais problemas que persistem na educação básica.


			Conclusão


			A partir da questão problema anunciada — “Quais são as categorias políticas presentes na reforma curricular pós-2015 e suas implicações para a educação básica?” —, tem-se expresso que a BNCC, ancorada na diretriz de uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade social referenciada — Objetivo de Desenvolvimento 4 da Agenda E2030 (Unesco, 2016b), tem sido questionada por diversos pesquisadores e segmentos educacionais. Apresentamos algumas consequências com base no estudo produzido pela Confederação Nacional de Trabalhadores em Educação (CNTE, 2018). 


			Dentre as implicações da reforma curricular pautada na BNCC, o estudo exibiu que: a) poderá haver uma segregação educacional que se pretende instalar no país para desafogar a demanda no ensino superior público e atender os meios de produção capitalista com larga oferta de mão de obra barata (CNTE, 2018, p. 7); b) aprofundamento da adesão dos sistemas escolares ao uso intensivo de materiais didáticos uniformizados (livros didáticos, apostilas, vídeos, softwares) — interesse de grandes aglomerados mercantis; c) uma tendência a retirar o docente do protagonismo em pensar e refletir sobre o saber a ser compartilhado, já que, pelo uso desse tipo de material uniformizado e de plataformas, haverá um caminho único a percorrer, e isso tornará sua interação com a classe mais impessoal, o que pode acarretar na desconstrução do papel histórico do ser docente; d) risco de a profissão docente se assemelhar mais à de um monitor, tutor, do que às características do ser professor; e) o reducionismo de conteúdo resultará na institucionalização definitiva de exames nacionais objetivos que privilegiam a resposta ao item e não ao raciocínio que embasou essa resposta, ou seja, considerará apenas o produto e não o processo; f) tendência a desenvolver uma perspectiva que reduz o ensino apenas ao treino, frente a situações padronizáveis, minimizando a possibilidade de uma aprendizagem significativa; g) crescentes perdas com relação ao legado multiétnico e da diversidade cultural que a sociedade brasileira vinha construindo, apagamento cultural de legados importantes mediante adesão acrítica a culturas neoconservadoras e hegemônicas, o que implicará menos conteúdos para a formação humanística e cidadã; h) amplificação da privatização pautada no currículo flexível, admitindo-se, nesse caso, a contratação de professores por “notório saber”, voluntários, estagiários, escancara as portas para o enxugamento do magistério nas redes públicas, podendo, à luz da reforma trabalhista, o Poder Público priorizar ainda mais contratos precarizados e/ou terceirizados, o trabalho intermitente docente.


			Referendamos que se faz necessário um rompimento desses problemas anunciados. Por conseguinte, é urgente que as comunidades acadêmica e escolar firmem e desenvolvam o compromisso com a formação da consciência crítica, persistindo no potencial de resistência ativa da classe. Se faz necessário a expansão de cursos para formação de professores ministrados e produzidos por pesquisadores das Universidades Públicas brasileiras, que de longa data estão a produzir novos conhecimentos sobre a questão curricular. Avaliamos a possibilidade de uma intervenção pedagógica transformadora, com trocas e compartilhamento de trabalhos educativos entre os professores.


			Para isso se faz urgente retomar programas de formação continuada de professores da educação básica, que foram experiências exitosas no Brasil. A manutenção e o fortalecimento das bases democráticas na escola por meio do efetivo desenvolvimento de uma gestão escolar democrática. Defendemos ainda a formação sólida e presencial em programas de pós-graduação, que integrem com a graduação, porquanto concordamos com Freire (1996, p. 13) que o ensinar exige rigorosidade metódica: “A rigorosidade metódica não tem nada a ver com o discurso de transferir conhecimento. O ato de ensinar não se esgota no oferecimento superficial do conteúdo, mas ele só se realiza quando cria as condições para a aprendizagem crítica”.


			Referências


			ADRIÃO, Theresa. Dimensões e formas da privatização da educação no Brasil: caracterização a partir de mapeamento de produções nacionais e internacionais. Currículo Sem Fronteiras, Rio de Janeiro, v. 18, n. 1, p. 8-28, jan./abr. 2018.


			ADRIÃO, Theresa. Dimensões da privatização da educação básica no Brasil: um diálogo com a produção acadêmica a partir de 1990. [meio eletrônico]. Brasília: Anpae, 2022.


			ANTUNES, Ricardo. Da educação utilitária fordista à da multifuncionalidade liofilizada. Trabalho Encomendado GT11 – Política de Educação Superior. 38ª Reunião Nacional da Anped. São Luis do Maranhão: UFMA, 2017. 


			ANTUNES, Ricardo. Trabalho e (des)valor no capitalismo da plataforma: três teses sobre a nova era da desantropomorfização do trabalho. In: ANTUNES, Ricardo. Icebergs à deriva: o trabalho nas plataformas digitais. São Paulo: Boitempo, 2023, p. 13-39. 


			BANCO MUNDIAL. Relatório sobre o desenvolvimento mundial 2018: aprendizagem para realizar a promessa da educação. [Documento síntese]. 2018. Disponível em: https://openknowledge.worldbank.org/server/api/core/bitstreams/3e5ba3ed-23f0-587c-adba-53c66776da6d/content. Acesso em: 1 fev. 2024.


			BARROSO, João. A transversalidade das regulações em educação: modelo de análise para o estudo das políticas educativas em Portugal. Educação & Sociedade, Campinas, v. 39, n. 145, p. 1075-1097, out./dez., 2018. Disponível em: https://doi.org/10.1590/ES0101-73302018214219 Acesso em: 10 jan. 2024.


			BRASIL. Ministério da Educação. Resolução CNE/CP N.º 2, de 22 de dezembro de 2017. Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular, a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da educação básica. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 22 de dezembro de 2017, Seção 1, p. 41 a 44, 2017. 


			BRASIL. Resolução CNE/CP n. 4, de 17 de dezembro de 2018. Institui a Base Nacional Comum Curricular na Etapa do ensino médio (BNCC-EM), como etapa final da educação básica, nos termos do artigo 35 da LDB, completando o conjunto constituído pela BNCC da educação infantil e do ensino fundamental, com base na Resolução CNE/CP n.º 2/2017, fundamentada no Parecer CNE/CP n.º 15/2017. 2018b. Disponível em: https://normativasconselhos.mec.gov.br/normativa/view/CNE_RES_CNECPN42018.pdf?query=BNCC%20EI/EF Acesso em: 13 fev. 2024.


			CAVALCANTE, Pedro. Convergências entre a Governança e o Pós-Nova Gestão Pública. Boletim de Análise Político-Institucional: governança Pública, Brasília, DF: IPEA, n. 19, p. 17-23, 2018.


			CNTE. Reforma do ensino médio e BNCC. Cadernos de Educação, ano XXII, n. 30, p. 1-120, jan./jun. 2018.


			DARDOT, Pierri; LAVAL, Christian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade neoliberal. São Paulo: Boitempo, 2016. 


			DARDOT, Pierri; LAVAL, Christian. A nova fase do neoliberalismo. 2019. Disponível em: https://outraspalavras.net/outrasmidias/dardot-e-laval-a-nova-fase-do-neoliberalismo/ 2024. Acesso em: 1 fev. 2024.


			FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 1996.


			INSTITUTO AIRTON SENA. Competências socioemocionais: a importância do desenvolvimento e monitoramento para a educação integral [livro eletrônico]. São Paulo: Instituto Ayrton Senna, 2021. Disponível em: https://institutoayrtonsenna.org.br/app/uploads/2023/08/ebook_Competencias_socioemocionais_sao_para_a_vida.pdf. Acesso em: 29 jan. 2025.


			DECLARAÇÃO Mundial sobre Educação Para Todos (Conferência de Jomtien). Tailândia: Unesco, 1990. Disponível em: www.unesco.org.br/publicação/doc- internacionais. Acesso em: 10 maio 2004.


			FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA (UNICEF). Declaração mundial sobre educação para todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem. Jomtien: Unesco, 1990. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-mundial-sobre-educacao-para-todos-conferencia-de-jomtien-1990. Acesso em: 30 jan. 2025.


			MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 2024. Atos Internacionais. Disponível em: https://www.gov.br/mre/pt-br/assuntos/atos-internacionais. Acesso: 1 fev. 2024.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva; LARA, Ângela Mara de Barros. Políticas públicas para a educação infantil no Brasil (1990-2001). Maringá: EDUEM, 2012.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva. Gestão e o financiamento da educação brasileira pós-1990: a influência do Instituto Internacional de Planejamento da Educação (IIEP). Relatório Final: SISAV-UEM, 2014.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva. Políticas de financiamento e gestão da educação básica (1990-2010): os casos Brasil e Portugal. Maringá: EDUEM, 2015.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva. Reformas educacionais e políticas curriculares para a educação básica: prenúncios e evidências para uma resistência ativa. Germinal: marxismo e educação em debate, Salvador, v. 10, n. 2, p. 199-213, 2018a. Disponível em: https://doi.org/10.9771/gmed.v10i2.27355 Acesso em: 1 fev. 2024.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva. Política para o financiamento e a gestão da educação básica: a lógica do fazer mais com menos recurso (2000-2015). Relatório Final: SISAV-UEM, 2018b.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva. Políticas de mercantilização e financeirização da educação básica no Brasil. Relatório Final: SISAV-UEM, 2021.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva. Políticas educacionais e a plataformização na educação básica. Relatório Final: SISAV-UEM, 2024.


			MOREIRA, Jani Alves da Silva; PUZIOL, Jeinni Kelly Pereira. A influência da teoria do capital humano e da teoria do capital social nas políticas educacionais brasileiras da atualidade. In: SEMINÁRIO ESTUDOS DO TRABALHO, 6., 2008, Marília. Anais [...]. Marília: Unesp, 2008.


			PUELLO-SOCARRÁS, José Francisco. Nueva gramática del neo-liberalismo: itinerarios teóricos, trayectorias intelectuales claves. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia. Facultad de Derecho, Ciencias Políticas y Sociales, 2008.


			PUELLO-SOCARRÁS, José Francisco. Novo neoliberalismo: arquitetônica estatal no capitalismo do século XXI. Revista Eletrônica de Administração, Porto Alegre, v. 386 27, n. 1, p. 35-65, jan./abr. 2021. Disponível em: https://seer.ufrgs.br/read/article/view/111147. Acesso em: 1 fev. 2024. 


			SAVIANI, Dermeval. História das ideias pedagógicas no Brasil. Campinas: Autores Associados, 2008.


			SHIROMA, Eneida Oto.; MORAES, Maria Célia Marcondes; EVANGELISTA, Olinda. Política educacional. 4. ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2011.


			TEODORO, Antonio. Novos modos de regulação transnacional de políticas educativas. Evidências e possibilidades. In: TEODORO, Antonio. Tempos e andamentos nas políticas de educação: estudos iberoamericanos. Brasília: Líber livro, 2008. p. 19-38.


			UNESCO. Fórum Mundial sobre a Educação. Marco de ação Dakar - 2000. Paris: Unesco, 2001.


			UNESCO. Educação 2030 – Declaração de Incheon. Incheon, Coreia do Sul, 21 de maio de 2015. Brasília: Unesco Brasil, 2016a. 


			UNESCO. Educação 2030 – Marco de Ação. Paris, 4 de novembro de 2015. Brasília, DF: Unesco Brasil, 2016b.


			VIEIRA, Sofia Lerche. Políticas internacionais e educação: cooperação ou intervenção? In: DOURADO, Luiz Fernandes; PARO, Vitor Henrique (org.). Políticas Públicas e educação básica. São Paulo: Xamã, 2001. p. 59-89.


			





				

					1  Projeto de pesquisa contemplado com financiamento pela Chamada Universal CNPq/MCTI/FNDCT n.º 18/2021 – Faixa B – Grupos Consolidados, coordenado pelo Dr. Marcos Vinicius Francisco, da Universidade Estadual de Maringá.


				


				

					2  A Convenção de Viena do Direito dos Tratados, de 1969, denomina que Ato Internacional, é “um acordo internacional concluído por escrito entre Estados e regido pelo Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica” (Art. 2, a). Desse modo. atos internacionais no Brasil são os tratados, acordos, memorandos de entendimento, ajustes complementares, convenções ou protocolos que visam dar subsídios para normas e regulamentos (Ministério das Relações Exteriores, 2024, on-line).


				


				

					3  Referimo-nos às pesquisas institucionais desenvolvidas no Grupo de estudos em políticas educacionais, gestão e financiamento da educação (Gepefi), coordenadas pela Dr.ª Jani Alves da Silva Moreira, intituladas “Políticas de mercantilização e financeirização da educação básica no Brasil” (26/07/2018 a 25/07/2021) (Moreira, 2021); “Políticas educacionais e a plataformização na educação básica” (26/11/2020 a 25/11/2024) (Moreira, 2024); “Política para o financiamento e a gestão da educação básica: a lógica do fazer mais com menos recurso” (2000-2015) (Vigência: de 13/09/2014 a 12/09/2018) (Moreira, 2018) e “Gestão e o financiamento da educação brasileira pós-1990: a influência do Instituto Internacional de Planejamento da Educação” (IIEP) (30/04/2010 a 04/06/2014) (Moreira, 2014).


				


				

					4  Para uma compreensão mais apurada sobre a Pedagogia das competências, indicamos os estudos e obras de Marise Nogueira Ramos (2001a; 2001b; 2001c; e 2001d) e Newton Duarte (2000).


				


				

					5  Moreira e Puziol (2008) afirmam que a compreensão da influência da Teoria do Capital Humano, tendo como principal representante Theodore William Schultz, e da Teoria do Capital Social, representada por David Robert Putnam (1941), é retomada e ressignificada no século XXI, dando formato e corpus teórico às políticas educacionais. O Estado, em parceria com os órgãos internacionais e com a adoção da teoria do Capital Humano e do Capital Social, reflete a complexidade da lógica neoliberal, na qual há uma redução do ser humano a um estoque de capital destinado a autenticar a lógica mercantil capitalista, no intuito de ajudar a consolidar a sua inerente exploração humana. Constitui-se em apologia de concepção burguesa da sociedade e das relações estabelecidas pelo homem, primando pela economia da educação que qualifica mão de obra e fornece lucro. Legitima as desigualdades sociais e fita os recursos públicos com caráter exclusivo de elevação da lucratividade do capital. As políticas educacionais, portanto, respondem em sua totalidade aos anseios do sistema produtivo, a economia da educação adquire caráter operacional com finalidades estritamente quantitativas, tornando-se políticas fragmentadas, emergenciais e setoriais. 
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